
PARECER N°     , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 475 DE 2019
De autoria da nobre deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe prevê que os valores obtidos com a aplicação de multas referentes a penalidades relacionadas à prática de discriminação em razão da orientação sexual sejam aplicados em políticas públicas destinadas ao combate dessa discriminação, por meio da alteração da Lei 10.948/2001. 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
Como dito anteriormente, a proposta pretende incluir a obrigatoriedade de destinação específica dos recursos obtidos com a aplicação de multas para o incentivo de políticas públicas destinadas ao combate à discriminação em razão de orientação sexual, por meio da alteração da Lei 10.948/2001, que justamente dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas nas práticas dessas discriminações. A mudança pretendida ocorreria por meio da inclusão do § 4º ao artigo 6º de referida Lei. 
A esse respeito, os Estados têm competência para legislar sobre o tema, tanto é que a Lei Estadual 10.948/2001, fruto de um projeto de autoria parlamentar, foi devidamente aprovada por esta casa legislativa e sancionada pelo Executivo. Consequentemente, também é de competência dos Estados eventual proposta de alteração a essa Lei.
Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa nessa matéria.
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
A competência privativa da União para legislar sobre o direito penal não exclui a competência dos Estados no campo do direito administrativo, sendo que é exatamente nesse contexto que está inserida a legislação alterada pela presente proposta. Com isso, por não tratar de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º, não existe qualquer impedimento para um membro do Poder Legislativo tome a iniciativa em propor alteração na referida lei. 
Portanto, considero que o presente projeto não apresenta vício de iniciativa e, nesse aspecto, pode prosperar.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, não se vislumbra qualquer conflito da presente propositura com as cartas maiores dos âmbitos federal e estadual, nem o conflito com quaisquer princípios que fundamentam nosso ordenamento jurídico. 
Além disso, a vinculação da origem do recurso (multa aplicada em função de manifestação discriminatória em função da orientação sexual) à sua aplicação (políticas públicas destinadas ao combate dessa discriminação), está alinhada com os princípios do direito e da correta destinação das verbas arrecadadas pelo estado a título de multa, a exemplo do que ocorre com as multas de trânsito, que devem ser destinadas a ações vinculadas à educação no trânsito, engenharia de tráfego e sinalização. 
Portanto, não há qualquer impedimento no âmbito da constitucionalidade material no presente projeto.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, e sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 475 de 2019.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
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